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fala, futuro aprovado!fala, futuro aprovado!
Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

Você está se preparando para o concurso do TSE Unificado e tem pouco
tempo disponível?

Apresentamos a amostra do nosso caderno com mais de 250 questões
comentadas para o Concurso TSE Unificado, desenvolvido com base no
edital e nas exigências da banca CESPE/CEBRASPE.

Este material é composto por questões dos seguintes temas:
Língua Portuguesa
Direito Eleitoral
Direito Administrativo
Direito Constitucional

Cada questão segue o formato clássico da CESPE/CEBRASPE: certo ou
errado. 

Nossa equipe realizou uma análise detalhada de milhares de questões de
concursos anteriores e identificou os temas mais recorrentes e
importantes para a prova do TSE.
Através dessa análise, desenvolvemos um caderno de questões específico,
focado nos assuntos-chave que frequentemente aparecem nas provas do
TSE. Além disso, todas as questões são comentadas e te auxiliamos com
mnemônicos e dicas para melhorar sua memorização e preparação nesta
reta final.

Este caderno de questões é a ferramenta essencial para você otimizar seu
estudo e aumentar suas chances de aprovação no concurso do TSE
Unificado. Não deixe passar essa oportunidade!

Clique agora para obter acesso exclusivo a este caderno de questões e dê
um passo decisivo em direção ao seu objetivo de conquistar sua
aprovação no TSE Unificado. 

Caso tenha alguma dúvida, você pode nos contatar via e-mail:

 contato@memorizaai.com.br 
ou 

clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

Bora pra cima!

Clique e saiba como você pode ser o próximo aprovado 

https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://memorizaai.com.br/tj-sp/?utm_source=Amostra&utm_medium=ActiveCampaign&utm_content=Ativo&utm_campaign=-
https://memorizaai.com.br/tj-sp/?utm_source=Amostra&utm_medium=ActiveCampaign&utm_content=Ativo&utm_campaign=-


LÍNGUA PORTUGUESA -  Banca: CESPE / CEBRASPE 
Texto CB1A1 

        O Comentário Geral n.º 15 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(CDESC) da ONU é claro ao apontar para a necessidade de proteger os ecossistemas,
em especial o aquático, contra a poluição, pois ter acesso a uma água poluída não
representa, de fato, o gozo do direito humano à água. Nessas condições, há risco de
comprometimento imediato da saúde individual e coletiva, o que afeta outros direitos
humanos, como o direito à saúde e ao bem-estar. Antes disso, a Agenda 21, aprovada
na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento
(CNUMAD), em 1992, recomendou que se preservem as funções hidrológicas,
biológicas e químicas dos ecossistemas, para que se assegure água com qualidade.

        Em uma perspectiva menos antropocêntrica e mais ecocêntrica, em 2000, a
Declaração da 4.ª Cúpula do P7, composto dos sete países mais pobres do mundo,
em seu primeiro princípio, trouxe a ideia de que a água é uma fonte de vida não
substituível, a que todos os seres vivos têm direito, e sua conservação seria uma
responsabilidade coletiva fundamental.

        A mesma declaração complementa o raciocínio, defendendo a necessidade de
as culturas que defendem a água como um bem comum serem protegidas e
reinventadas. E, nesse ponto, a Declaração da 4.ª Cúpula do P7 e o Comentário Geral
n.º 15 do CDESC convergem entre si, pois este último se refere à preocupação com o
respeito à cultura e o acesso à água, nas formas tradicionais de uso por
comunidades antigas e originárias, o que valoriza o componente da independência
no conceito de segurança hídrica. O que aqui se chama simplisticamente de
independência corresponde na verdade à minimização de uma relação de
dependência e sujeição, por meio de mecanismos formais de cooperação, tanto
interbacias como intrabacias hidrográficas. O quarto princípio da Declaração da 4.ª
Cúpula do P7 afirma que “a água deve contribuir para a solidariedade entre
comunidades, países, sociedades, gerações e sexos”. Ao mesmo tempo reconhece
que a água doce é distribuída de forma desigual em torno da Terra, e afirma que isso
não deve ser utilizado como fator de exercício de poder.

Carlos Hiroo Saito. Segurança hídrica e direito humano à água. In: Ruscheinsky,
Calgaro & Weber. Ética, direito socioambiental e democracia. Caxias do Sul: Educs,
2018, p. 100-101 (com adaptações). 

1-Julgue o próximo item, relativos a aspectos linguísticos do texto CB1A1.

No trecho “este último se refere à preocupação com o respeito à cultura e o acesso à
água” (segundo período do terceiro parágrafo), o segmento “o acesso à água”
complementa o sentido do termo “preocupação”, por isso estariam mantidas a
correção gramatical do texto e a coerência de suas ideias caso se inserisse a
preposição com imediatamente depois do vocábulo “e” — e com o acesso à água.  
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2- Julgue o próximo item, relativos a aspectos linguísticos do texto CB1A1.
Seriam preservadas as ideias do texto caso a forma verbal “representa” (primeiro
período do primeiro parágrafo) fosse substituída por significa. 

3-Julgue o próximo item, relativos a aspectos linguísticos do texto CB1A1.
No segundo período do terceiro parágrafo, o vocábulo “pois” introduz um trecho que
expressa uma conclusão a respeito do que se afirma na oração anterior. 

4- Julgue o próximo item, relativos a aspectos linguísticos do texto CB1A1.
A expressão “Nessas condições” (segundo período do primeiro parágrafo) retoma
tudo aquilo que se afirma no período anterior. 

5- Julgue o próximo item, relativos a aspectos linguísticos do texto CB1A1.
Estariam mantidas a correção gramatical e a coerência do texto caso se substituísse
a forma verbal “valoriza” (segundo período do terceiro parágrafo) por valorize.

6- Com base nas ideias veiculadas no texto CB1A1, julgue o item a seguir. 
Conforme o texto, os mecanismos formais de cooperação que atendam ao
componente de independência no conceito de segurança hídrica devem envolver a
participação de comunidades tradicionais.

7- Com base nas ideias veiculadas no texto CB1A1, julgue o item a seguir. 
Observa-se pela leitura do texto que tanto o Comentário Geral n.º 15 do CDESC quanto
a Declaração da 4.ª Cúpula do P7 preconizam a conservação dos saberes
tradicionais sobre a água. 

8- Com base nas ideias veiculadas no texto CB1A1, julgue o item a seguir. 
O texto apresenta uma crítica ao conceito de segurança hídrica presente no
Comentário n.º 15 do CDESC por este adotar uma noção simplista de independência. 

9- Com base nas ideias veiculadas no texto CB1A1, julgue o item a seguir. 
De acordo com o texto, a Declaração da 4.ª Cúpula do P7 distingue-se do Comentário
Geral n.º 15 do CDESC e da Agenda 21 por ampliar o direito à água a todas as formas
de vida. 

10- Com base nas ideias veiculadas no texto CB1A1, julgue o item a seguir. 
Da leitura do primeiro parágrafo do texto entende-se que o Comentário Geral n.º 15
do CDESC da ONU e a Agenda 21 condicionam a proteção dos ecossistemas à
garantia do direito humano à água. 
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direito eleitoral -  Banca: CESPE / CEBRASPE 
61- Quanto às atribuições e competências dos juízes eleitorais, julgue o item
seguinte. 
Compete aos juízes dividir as seções em zonas eleitorais.

62- Quanto às atribuições e competências dos juízes eleitorais, julgue o item
seguinte. 
Os juízes eleitorais possuem competência para ordenar o registro e a cassação do
registro dos candidatos aos cargos eletivos municipais, devendo comunicá-los ao
TRE.

63-Julgue o próximo item de acordo com procedimentos eleitorais estabelecidos
na Lei n.º 9.504/1997.
Durante a votação na urna eletrônica, quando o eleitor digita o número do partido,
aparecem na tela o nome, a fotografia do candidato e o nome do partido ou da
legenda partidária.

64- Com relação às regras referentes às condições de elegibilidade exigidas para o
cidadão que se proponha a exercer mandato eletivo, julgue o item subsequente. 
O domicílio eleitoral coincide com a área de abrangência de determinada zona
eleitoral onde o candidato reside. Assim, caso ele tenha mais de uma residência, tem,
por consequência, mais de um domicílio e perde a sua condição de elegibilidade. 

65- Acerca dos órgãos que compõem a justiça eleitoral brasileira, julgue o item a
seguir.
As zonas eleitorais correspondem à menor fração territorial dentro da circunscrição
judiciária eleitoral.

66-Com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades entre candidatos nas
eleições, a legislação eleitoral relaciona uma série de condutas vedadas aos
agentes públicos nos meses que antecedem o pleito eleitoral. A respeito desse
assunto, julgue o item que se segue.
Como forma de evitar que a contratação de servidores públicos seja utilizada para a
obtenção de vantagens eleitorais indevidas, a legislação proíbe toda forma de
nomeação, contratação ou admissão de servidores públicos, na circunscrição do
pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, ressalvadas as
exceções previstas no texto legal. 

67-Julgue o item que se segue, relativos às regras que regulamentam as juntas
eleitorais.
É atribuição das juntas eleitorais, entre outras, resolver as impugnações verificadas
durante os trabalhos de contagem e apuração de votos.
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68- A importância crescente da Internet nas campanhas eleitorais gerou uma
demanda por regulamentação, atendida, a partir de 2009, por meio da
incorporação de novos dispositivos na Lei n.º 9.504/1997. Acerca desses
dispositivos, julgue o item a seguir.
A justiça eleitoral pode determinar, em certas circunstâncias, a retirada de
publicações em sítios da Internet e até mesmo a suspensão do acesso a todo o
conteúdo veiculado que deixar de cumprir as disposições legais. 

69-Acerca das diferentes fontes de recursos admitidas para o financiamento das
campanhas eleitorais, julgue o item subsequente. 
Não há limite legal para o aporte de recursos do próprio candidato para sua
campanha. 

70- Acerca das diferentes fontes de recursos admitidas para o financiamento das
campanhas eleitorais, julgue o item subsequente. 
Na partilha dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanhas (FEFC),
com exceção de um pequeno percentual, distribuído igualitariamente entre todos os
partidos com registro no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), observam-se os seguintes
critérios: percentual dos votos obtidos na última eleição para a Câmara dos
Deputados, número de representantes na Câmara dos Deputados e número de
representantes no Senado Federal. 

71- Considerando as disposições legais e doutrinárias acerca do alistamento
eleitoral, julgue o seguinte item. 
Admite-se como domicílio eleitoral qualquer lugar onde o eleitor possua vínculo
específico, seja ele familiar, econômico, social ou político, uma vez que esse domicílio
é definido como o local, permanente ou não, de residência do eleitor. 

72- Acerca da ação de impugnação de mandato eletivo (AIME), julgue o item
subsequente.
A AIME destina-se a impugnar mandato eleitoral conquistado com abuso de poder
econômico, não se aplicando aos casos em que há, ainda, abuso de poder político.

73- Tendo em vista as inovações legislativas feitas no Brasil, desde 1995, com o
objetivo de incrementar a participação feminina na política, julgue o próximo item.
A comprovação de fraude na quota de gênero terá como consequência eleitoral a
cassação de diplomas ou mandatos não apenas das candidaturas fictícias, mas de
todos os candidatos vinculados a elas, seguida de retotalização dos resultados. 
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direito administrativo-  Banca: CESPE / CEBRASPE 

136-  De acordo com as disposições da Lei n.º 14.133/2021, julgue o item a seguir.
Uma das prerrogativas legalmente atribuídas à administração é a de modificar
unilateralmente os contratos, para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos do contratado, devendo as cláusulas econômico-
financeiras ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

137-De acordo com as disposições da Lei n.º 14.133/2021, julgue o item a seguir.
O procedimento licitatório é inexigível para a contratação realizada por instituição
pública científica, tecnológica ou de inovação que tenha por objeto transferência de
tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida,
desde que demonstrada vantagem para a administração.

138-A respeito do processo regulatório no Brasil, julgue o item a seguir. 
As agências reguladoras no Brasil regulam a prestação de serviços públicos por
empresas privadas, sendo as atividades das empresas estatais controladas pela
Controladoria-Geral da União. 

139-A respeito do processo regulatório no Brasil, julgue o item a seguir. 
As atividades da agência reguladora não incluem o poder de polícia, o qual é
exercido pelo ministério ou pelo órgão ao qual a agência é vinculada. 

140-Julgue o próximo item, referente a princípios básicos de licitações.
Um dos princípios básicos de licitações é a segregação de funções.

141- Julgue o próximo item, referente a princípios básicos de licitações.
O princípio licitatório da vinculação ao edital obriga tanto a administração pública
quanto os licitantes.

142-Acerca dos atos administrativos, dos poderes administrativos e do uso e abuso
do poder, julgue o item subsequente. 
A homologação, o parecer, o visto e a licença são atos administrativos negociais. 

143-A respeito da descentralização administrativa, da administração pública
direta, dos serviços públicos e dos agentes públicos, julgue o item a seguir.
A administração direta da União, em se tratando do Poder Executivo, é composta pela
Presidência da República e pelos ministérios. 
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144- A respeito da descentralização administrativa, da administração pública
direta, dos serviços públicos e dos agentes públicos, julgue o item a seguir.
A descentralização administrativa por serviços ocorre quando o poder público atribui
a titularidade e a execução de determinado serviço público a uma pessoa jurídica de
direito público criada por ele, sendo vedada a criação de pessoa jurídica de direito
privado para essa finalidade.

145- A respeito da descentralização administrativa, da administração pública
direta, dos serviços públicos e dos agentes públicos, julgue o item a seguir.
O princípio da modicidade determina que o Estado preste seus serviços públicos com
a maior eficiência possível.

146- A respeito de fiscalização e controle de execução de obras públicas, julgue o
próximo item.
Devido à falta de orçamento detalhado no anteprojeto, é dispensável, na licitação de
contratações integradas, o critério de medição vinculado ao cumprimento de metas
de resultado.

147- Julgue o item que se segue, referente aos papéis desempenhados em uma
contratação e ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 
A assistência de terceiros contratados para subsidiar a equipe de fiscalização do
contrato eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado. 

148- Julgue o item que se segue, referente aos papéis desempenhados em uma
contratação e ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 
Cabe ao fiscal do contrato autorizar o faturamento com base nas informações
produzidas no termo de recebimento definitivo (TRD), que, ao término desta etapa,
deve ser encaminhado ao preposto da contratada. 

149- Julgue o item que se segue, referente aos papéis desempenhados em uma
contratação e ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 
O projeto básico é o documento executado como parte da primeira etapa do
planejamento da contratação, com o propósito de validar ou refutar a viabilidade da
contratação.

150- No que se refere ao uso dos poderes administrativos, aos contratos
administrativos e ao controle da administração pública, julgue o item subsequente. 
Não obstante a presunção de validade dos atos da administração pública, os
contratos administrativos que envolvam direito real sobre imóvel exigem a lavratura
de escritura pública.  
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direito constitucional-  Banca: CESPE / CEBRASPE 
200- No que se refere à organização do Estado e às suas funções, julgue o item a
seguir.
A sanção de uma lei pelo presidente da República não afasta possíveis defeitos
jurídicos do projeto que a tenha originado.  

201- No que se refere à organização do Estado e às suas funções, julgue o item a
seguir.
Na organização federativa brasileira, devido à condição peculiar do Distrito Federal,
sua divisão em municípios depende de lei federal.

202- No que se refere à organização do Estado e às suas funções, julgue o item a
seguir.
Todos os atos dos ministros de Estado, antes de publicados, devem ter aprovação
prévia do presidente da República, haja vista a condição dos ministros de auxiliares
do presidente e a possibilidade de eles serem livremente exonerados.

203- No que se refere à organização do Estado e às suas funções, julgue o item a
seguir.
Nem todos os tribunais do Poder Judiciário se submetem à regra do quinto
constitucional.  

204-Acerca dos direitos sociais e da nacionalidade, julgue o item.
O cargo de presidente da Câmara dos Deputados é privativo de brasileiro nato, razão
pela qual o brasileiro naturalizado não poderá concorrer ao cargo de deputado
federal. 

205- No que diz respeito à administração pública e aos servidores públicos, julgue o
item a seguir, à luz da CF e do entendimento do STF.  
A investidura em cargo público ou cargo em comissão exige prévia aprovação em
concurso público de provas ou de provas e títulos.

206- No que diz respeito à administração pública e aos servidores públicos, julgue o
item a seguir, à luz da CF e do entendimento do STF.  
A CF prevê, de forma taxativa, que servidor público estável poderá perder o cargo em
virtude de sentença judicial transitada em julgado.
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207- No que diz respeito à administração pública e aos servidores públicos, julgue o
item a seguir, à luz da CF e do entendimento do STF.  
O princípio da publicidade dos atos administrativos impede que, por qualquer motivo,
seja negado às pessoas receber dos órgãos públicos informações do seu interesse
particular.

208- De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e o entendimento do
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue o item que se segue, a respeito dos direitos e
das garantias fundamentais. 
As pessoas têm liberdade para fazer ou deixar de fazer alguma coisa, desde que não
exista lei ou ato normativo que autorize ou vede a prática da conduta comissiva ou
omissiva.

209- De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e o entendimento do
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue o item que se segue, a respeito dos direitos e
das garantias fundamentais. 
Ao estrangeiro não residente no território nacional é vedado beneficiar-se da
impetração de habeas corpus que objetive proteger sua liberdade de locomoção. 

210- De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e o entendimento do
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue o item que se segue, a respeito dos direitos e
das garantias fundamentais. 
Por serem os homens e as mulheres iguais em direitos e obrigações, não se admite
estabelecer qualquer critério diferenciador entre eles e elas, sendo, por isso, vedada,
em concursos públicos, a remarcação de teste de aptidão física para candidatas
grávidas.

211- De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e o entendimento do
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue o item que se segue, a respeito dos direitos e
das garantias fundamentais. 
A CF não admite, em nenhuma hipótese, a previsão de pena de morte.

212-De acordo com as disposições constitucionais referentes à administração
pública e aos servidores públicos, julgue o item a seguir. 
Servidor público que sofrer limitação em sua capacidade física ou mental poderá ser
readaptado para o exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam
compatíveis com sua condição, passando a perceber a remuneração do cargo de
destino. 
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Aviso Importante: Anote o Seu Gabarito
Por favor, anote aqui o gabarito das respostas para que você possa conferir as
respostas comentadas no outro arquivo posteriormente. Esteja atento e
cuidadoso ao registrar suas respostas. Bons estudos!
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1-Gabarito: CERTO
Há uma elipse de preposição, uma vez que a expressão "se refere" está na forma pronominal,
exigindo preposição.
"Este último se refere à preocupação com o respeito à cultura e (com) o acesso à água."

2- Gabarito: CERTO
São sinônimos para "representa":
retrata, simboliza, caracteriza, significa, reproduz, traduz, espelha, estampa, exprime, reflete,
constitui, configura, corresponde, equivale, pinta, desenha, descreve.

3-Gabarito: ERRADO
Nesse caso, o "pois" expressa a ideia de explicação do termo anterior.

4- Gabarito: ERRADO
A afirmativa erra ao afirmar que "Nessas condições" retoma todo o 1º período do texto, pois ela
retoma somente a parte: "em especial o aquático, contra a poluição, pois ter acesso a uma
água poluída não representa, de fato, o gozo do direito humano à água."

5- Gabarito: ERRADO
"...a Declaração TAL e o Comentário TAL convergem entre si,(...), o que valoriza o componente
da independência no conceito de segurança hídrica."

"...a Declaração TAL e o Comentário TAL convergem entre si,(...), o que valorize o componente
da independência no conceito de segurança hídrica."

Na alteração, o verbo é colocado no Presente do Subjuntivo, o que altera a concordância
(coerência) estabelecida no período destacado.

6-Gabarito: CERTO  
Leiam: "E, nesse ponto, a Declaração da 4.ª Cúpula do P7 e o Comentário Geral n.º 15 do CDESC
(ambos mecanismos formais) convergem entre si, pois este último se refere à preocupação
com o respeito à cultura e o acesso à água, nas formas tradicionais de uso por comunidades
antigas e originárias..."

"Convergir" tem vários significados interligados, mas todos eles giram em torno da ideia de
direção comum, relação ou objetivo compartilhado. Vejamos alguns dos principais
significados:

Concentração ou direção comum: como nas ruas convergindo para um cruzamento, onde
várias estradas ou caminhos se encontram em um único ponto.
Estar relacionado ou se dirigir para um ponto em comum: por exemplo, discursos que
convergem para o capitalismo indicam que diferentes discursos ou pontos de vista estão
se movendo ou se relacionando de alguma forma em direção a esse tema.
Possuir o mesmo objetivo ou resultado: por exemplo, as riquezas não convergem em
felicidade, indicando que, embora as riquezas possam estar relacionadas de alguma
forma, elas não resultam necessariamente em felicidade.

Em todos esses casos, o conceito subjacente é de coesão, união ou movimento em direção a
um ponto comum.
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7- Gabarito: CERTO
O item afirma que tanto o Comentário Geral n.º 15 do CDESC quanto a Declaração da 4.ª
Cúpula do P7 preconizam a conservação dos saberes tradicionais sobre a água. Vamos
analisar essa afirmação com base no texto:

Comentário Geral n.º 15 do CDESC: O texto menciona que este comentário destaca a
necessidade de proteger os ecossistemas, especialmente os aquáticos, contra a poluição,
garantindo assim o direito humano à água. Embora não mencione explicitamente a
conservação dos saberes tradicionais sobre a água, ele aborda a importância de proteger
os recursos hídricos para o bem-estar humano e coletivo.
Declaração da 4.ª Cúpula do P7: Neste documento, há uma referência à água como uma
fonte de vida não substituível, mencionando que todos os seres vivos têm direito a ela.
Além disso, destaca a importância de proteger as culturas que consideram a água como
um bem comum. Embora não seja mencionada diretamente a conservação dos saberes
tradicionais sobre a água, há uma preocupação com a proteção das culturas
relacionadas à água.

Considerando essas análises, podemos concluir que a afirmação é Certa. Ambos os
documentos abordam a importância de preservar os aspectos culturais relacionados à
água, o que inclui os saberes tradicionais sobre seu uso e conservação.

8- Gabarito: ERRADO
Na realidade, "O que aqui é simplistamente chamado de independência corresponde, na
verdade, à minimização de uma relação de dependência e sujeição". Assim, o texto não
critica o comentário, mas sim oferece uma explicação sobre o termo "simplista" utilizado por
ele.

9- Gabarito: CERTO
Vejam: "a Declaração da 4.ª Cúpula do P7, (...), em seu primeiro princípio, trouxe a ideia de que
a água é uma fonte de vida não substituível, a que todos os seres vivos têm direito, e sua
conservação seria uma responsabilidade coletiva fundamental." 2º Parágrafo.

10- Gabarito: ERRADO
 "O Comentário Geral n.º 15 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC) da
ONU é claro ao apontar para a necessidade de proteger os ecossistemas, em especial o
aquático, contra a poluição, pois ter acesso a uma água poluída não representa, de fato, o
gozo do direito humano à água."

Podemos notar que o primeiro parágrafo menciona apenas o Comentário Geral n.º 15 do
CDESC da ONU, não fazendo menção direta à Agenda 21. Sendo assim, a afirmativa de que a
Agenda 21 condiciona a proteção dos ecossistemas à garantia do direito humano à água não
pode ser inferida diretamente do texto.
Portanto, o item está Errado.
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61- Gabarito: ERRADO
Compete aos Tribunais Eleitorais dividir as seções em zonas eleitorais. (art. 35, X, do Código
Eleitoral).

62- Gabarito: CERTO
Compete aos juízes ordenar o registro e cassação do registro dos candidatos aos cargos
eletivos municipais e comunicá-los ao Tribunal Regional (art. 35, XII, do Código Eleitoral).

63- Gabarito: ERRADO
✔️LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997
Art. 59. A votação e a totalização dos votos serão feitas por sistema eletrônico, podendo o
Tribunal Superior Eleitoral autorizar, em caráter excepcional, a aplicação das regras fixadas
nos arts. 83 a 89.
§ 1º A votação eletrônica será feita no número do candidato ou da legenda partidária,
devendo o nome e fotografia do candidato e o nome do partido ou a legenda partidária
aparecer no painel da urna eletrônica, com a expressão designadora do cargo disputado no
masculino ou feminino, conforme o caso.

64- Gabarito: ERRADO
No Direito Eleitoral, o conceito legal de domicílio é mais flexível que no Direito Privado.
Admite-se como domicílio eleitoral qualquer lugar em que o cidadão possua vínculo
específico, o qual poderá ser familiar, econômico, social ou político. 

✔️Daí dispor o art. 23, caput, da Resolução nº 23.659/2021: “Para fins de fixação do domicílio
eleitoral no alistamento e na transferência, deverá ser comprovada a existência de vínculo
residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de outra natureza que justifique a
escolha do município” (GOMES, José J. Direito Eleitoral. Grupo GEN, 2023). 

65- Gabarito: CERTO
As zonas eleitorais correspondem à menor fração territorial dentro da circunscrição
judiciária eleitoral.
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66- Gabarito: CERTO
A legislação eleitoral proíbe toda forma de nomeação, contratação ou admissão de
servidores públicos nos três meses que antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos eleitos,
exceto em casos excepcionais previstos na legislação.

✔️LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
(...)
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou
readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda,
exofficio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três
meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito,
ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de
funções de confiança;
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou
Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele
prazo;
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de
serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou remoção exofficio de militares, policiais civis e de agentes
penitenciários;

67- Gabarito: CERTO
As competências das Juntas Eleitorais estão previstas no artigo 40 do Código Eleitoral:
Compete à Junta Eleitoral:
I - apurar, no prazo de 10 (dez) dias, as eleições realizadas nas zonas eleitorais sob a sua
jurisdição.
II - resolver as impugnações e demais incidentes verificados durante os trabalhos da
contagem e da apuração;
III - expedir os boletins de apuração mencionados no Art. 178;
IV - expedir diploma aos eleitos para cargos municipais.

68- Gabarito: CERTO
A Justiça Eleitoral pode determinar a retirada de publicações e até mesmo a suspensão do
acesso a conteúdo veiculado na internet que não cumpra as disposições legais.

69- Gabarito: ERRADO
Há limite legal para o aporte de recursos do próprio candidato para sua campanha,
estabelecido pela legislação eleitoral.

✔️LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997
Art. 23 § 2º-A. O candidato poderá usar recursos próprios em sua campanha até o total de
10% (dez por cento) dos limites previstos para gastos de campanha no cargo em que
concorrer. 
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70- Gabarito: CERTO
Na partilha dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanhas (FEFC), os
critérios mencionados são observados, com exceção de um pequeno percentual distribuído
igualitariamente entre todos os partidos com registro no TSE.

✔️LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997
Art. 16-D. Os recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), para o
primeiro turno das eleições, serão distribuídos entre os partidos políticos, obedecidos os
seguintes critérios: 
I - 2% (dois por cento), divididos igualitariamente entre todos os partidos com estatutos
registrados no Tribunal Superior Eleitoral;    
II - 35% (trinta e cinco por cento), divididos entre os partidos que tenham pelo menos um
representante na Câmara dos Deputados, na proporção do percentual de votos por eles
obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados;         
III - 48% (quarenta e oito por cento), divididos entre os partidos, na proporção do número de
representantes na Câmara dos Deputados, consideradas as legendas dos titulares;       
IV - 15% (quinze por cento), divididos entre os partidos, na proporção do número de
representantes no Senado Federal, consideradas as legendas dos titulares.

71- Gabarito: CERTO
De acordo com a legislação eleitoral brasileira, o domicílio eleitoral é definido como o local de
residência ou moradia do eleitor ou, na falta destes, o local de qualquer outro vínculo, seja
ele familiar, econômico, social ou político.

72- Gabarito: ERRADO
A AIME destina-se a impugnar mandato eleitoral conquistado com abuso de poder político
e/ou econômico.  A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 14, § 10, prevê a AIME como
instrumento para coibir a utilização indevida de recursos e da máquina pública para fins
eleitorais.

73- Gabarito: CERTO
A comprovação de fraude na quota de gênero pode resultar na cassação não apenas das
candidaturas fictícias, mas de todos os candidatos vinculados a elas, seguida de
retotalização dos resultados.

Recentemente o TSE aprovou a Súmula 73 com o seguinte enunciado:
✔️A fraude à cota de gênero, consistente no que diz respeito ao percentual mínimo de 30% de
candidaturas femininas, nos termos do , configura-se com a presença de um ou alguns dos
seguintes elementos, quando os fatos e as circunstâncias do caso concreto assim permitirem
concluir:

votação zerada ou inexpressiva;
prestação de contas zerada, padronizada ou ausência de movimentação financeira
relevante;
ausência de atos efetivos de campanha, divulgação ou promoção da candidatura de
terceiros.

O reconhecimento do ilícito acarretará nas seguintes penas:
cassação do Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) da legenda e dos
diplomas dos candidatos a ele vinculados, independentemente de prova de participação,
ciência ou anuência deles;
inelegibilidade daqueles que praticaram ou anuíram com a conduta, nas hipóteses de
Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE);
nulidade dos votos obtidos pelo partido, com a recontagem dos quocientes eleitoral e
partidário (artigo 222 do Código Eleitoral), inclusive para fins de aplicação do artigo 224 do
Código Eleitoral, se for o caso. 03
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136- Gabarito: CERTO
A Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) permite que a
administração pública modifique unilateralmente os contratos administrativos para melhor
atender ao interesse público, desde que respeite os direitos do contratado e revise as
cláusulas econômico-financeiras para manter o equilíbrio contratual.

137- Gabarito: ERRADO
Art. 75. É dispensável a licitação:
IV - para contratação que tenha por objeto:
d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração de
criação protegida, nas contratações realizadas por instituição científica, tecnológica e de
inovação (ICT) pública ou por agência de fomento, desde que demonstrada vantagem para
a Administração;

memoriza.aí: Inexigibilidade na nova lei: FACAS
Fornecedor exclusivo
Aquisição ou Aluguel de imóvel ideal
Credenciamento
Artista consagrado
Serviço especializado

138- Gabarito: ERRADO
Embora as agências reguladoras no Brasil realmente regulem a prestação de serviços
públicos por empresas privadas, a Controladoria-Geral da União (CGU) não é responsável
pelo controle direto das atividades das empresas estatais. As estatais também estão sujeitas
à regulamentação e fiscalização por parte das agências reguladoras.

O controle externo das agências reguladoras será exercido pelo Congresso Nacional, com
auxílio do Tribunal de Contas da União.

139- Gabarito: ERRADO
As agências reguladoras possuem, sim, o poder de polícia, que inclui a capacidade de
normatizar, fiscalizar e aplicar sanções no âmbito de sua competência. O poder de polícia é
inerente à função regulatória das agências.

140- Gabarito: CERTO
A segregação de funções é um princípio fundamental nas licitações, garantindo que
diferentes etapas do processo licitatório sejam conduzidas por pessoas ou unidades distintas,
evitando conflitos de interesse e promovendo transparência e imparcialidade.

141- Gabarito: CERTO
O princípio da vinculação ao edital estabelece que tanto a administração pública quanto os
licitantes devem seguir estritamente as condições e regras estabelecidas no edital de
licitação. Este princípio garante a segurança jurídica e a transparência do processo licitatório.
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142- Gabarito: ERRADO
Entre os atos citados, apenas a licença pode ser considerada um ato administrativo
negocial. A homologação, o parecer e o visto são atos administrativos de natureza
declaratória e não possuem a característica negocial.

memoriza.aí: Negociais (PANELA)
Permissão, 
Autorização, 
Nomeação, 
Exoneração a pedido, 
Licença, 
Admissão.

143- Gabarito: CERTO
A administração direta da União no âmbito do Poder Executivo é constituída pela Presidência
da República e pelos ministérios, conforme a organização administrativa estabelecida pela
Constituição Federal.

144- Gabarito: ERRADO
A descentralização administrativa por serviços pode ocorrer por meio da criação de
entidades da administração indireta, que podem ser tanto de direito público (autarquias)
quanto de direito privado (empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações
públicas). Portanto, não é vedada a criação de pessoa jurídica de direito privado para a
execução de determinados serviços públicos.

145- Gabarito: ERRADO
O princípio da modicidade refere-se à acessibilidade econômica dos serviços públicos, ou
seja, que os serviços públicos devem ser prestados a tarifas módicas, acessíveis ao usuário. A
eficiência na prestação de serviços públicos está relacionada ao princípio da eficiência
administrativa, que exige que a administração pública seja eficiente no uso de recursos para
atingir seus objetivos.

146- Gabarito: ERRADO
Na modalidade de contratação integrada, prevista na Lei n.º 14.133/2021, a ausência de
orçamento detalhado no anteprojeto não dispensa a necessidade de critérios claros de
medição e de cumprimento de metas de resultado. Esses critérios são essenciais para
assegurar a fiscalização e o controle da execução das obras, garantindo que os objetivos do
contrato sejam alcançados de forma eficiente e transparente.

147- Gabarito: ERRADO
Segundo a Lei 14.133/2021, o fiscal do contrato continua responsável pela supervisão e
fiscalização da execução do contrato, mesmo que conte com o auxílio de terceiros. A
responsabilidade pela correta fiscalização não pode ser transferida integralmente a terceiros. 
Art 117:
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos
limites dasinformações recebidas do terceiro contratado.
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148- Gabarito: ERRADO
A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o TRD deve ser assinado por representantes da
Administração e da empresa contratada.
O TRD é um documento importante que comprova a entrega e o recebimento definitivo do
objeto do contrato.
O pagamento à empresa contratada só pode ser realizado após a autorização do
faturamento pelo Agente Público responsável pelo empenho da despesa.

Embora o fiscal do contrato desempenhe um papel fundamental na fiscalização da execução
do contrato, a responsabilidade pela autorização do faturamento com base no TRD recai
sobre o Agente Público responsável pelo empenho da despesa.

149- Gabarito: ERRADO
O projeto básico é um documento fundamental na fase de planejamento da contratação,
mas sua principal função não é validar ou refutar a viabilidade da contratação. Em vez disso,
o projeto básico detalha as características principais do objeto do contrato, servindo como
referência para a elaboração do edital de licitação e do contrato. A validação da viabilidade
da contratação ocorre em etapas anteriores, como nos estudos técnicos preliminares.

150- Gabarito: CERTO
A presunção de validade dos atos administrativos não dispensa a necessidade de
formalidades específicas para determinados tipos de contratos. No caso de contratos
administrativos que envolvem direitos reais sobre imóveis, a lei exige a lavratura de escritura
pública para garantir a legalidade e a publicidade do ato, conforme estabelece o Código Civil
brasileiro.

Art. 91, § 2º Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por escritura
pública lavrada em notas de tabelião, cujo teor deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.
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200- Gabarito: CERTO
A sanção presidencial não tem o poder de sanar defeitos jurídicos do projeto de lei. Se houver
inconstitucionalidade ou ilegalidade no texto aprovado pelo Congresso Nacional, a sanção
presidencial não os tornará legais ou constitucionais.

 201- Gabarito: ERRADO
A divisão do Distrito Federal em municípios é uma prerrogativa da própria unidade
federativa, que pode ser realizada por meio de sua própria legislação, sem necessidade de lei
federal.
Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica,
votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da
Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta
Constituição.

 202- Gabarito: ERRADO
Os ministros de Estado não precisam da aprovação prévia do presidente para publicar seus
atos. Eles são nomeados pelo presidente da República e, embora sejam considerados seus
auxiliares, não dependem de aprovação para suas decisões no âmbito de suas
competências.

203- Gabarito: CERTO
A regra do quinto constitucional se aplica apenas aos tribunais superiores e aos tribunais de
justiça dos estados, não se estendendo a todos os tribunais do Poder Judiciário brasileiro.

memoriza.aí
Regra do Quinto Constitucional:
A regra do quinto constitucional, prevista no art. 94 da Constituição Federal, determina que um
quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados e do Distrito
Federal e Territórios seja composto por membros do Ministério Público e por advogados de
notório saber jurídico e reputação ilibada.

204- Gabarito: ERRADO
A Presidência da Câmara dos Deputados realmente é privativa a brasileiros natos, porém é
permitido que brasileiro naturalizado concorra a deputado federal.

Lembrem-se das hipóteses para NATOS:
Art. 12, ou do mnemônico MP3.COM; sem esquecer das hipóteses do artigo 89 (Conselho da
República - 6 cidadãos natos), Presidente do CNJ, 10 ministros oficiais do STM, Presidente e
Vice-Presidente do TSE (Ministros do STF), e do caso do artigo 222 de empresas de
radiodifusão e jornalismo, que são privativas de brasileiro nato (em regra). 

A exceção dá-se para brasileiros naturalizados há mais de 10 anos, ou de pessoas
jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. 

205- Gabarito: ERRADO
ART. 37°,CF.
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  
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206- Gabarito: CERTO
A CF prevê, de forma taxativa, que servidor público estável poderá perder o cargo em virtude
de sentença judicial transitada em julgado.

Então, sim, dentre as hipóteses abaixo:
O servidor público estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;
III-mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei
complementar, assegurada ampla defesa.

Portanto, a afirmação de que a CF prevê, de forma taxativa, que o servidor público estável
poderá perder o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado está correta.

207-Gabarito: Errado
O princípio da publicidade garante a transparência dos atos administrativos, mas há
exceções legais, como informações cujo sigilo é necessário para a segurança da sociedade e
do Estado.

208- Gabarito: Certo
O artigo 5º, II, da CF estabelece que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em virtude de lei, garantindo a liberdade individual como regra.

209- Gabarito: Errado
O habeas corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa, incluindo estrangeiros não
residentes, para proteger sua liberdade de locomoção.

210- Gabarito: Errado
O STF entende que deve-se assegurar tratamento diferenciado a candidatas grávidas,
permitindo a remarcação de testes de aptidão física em concursos públicos, em respeito ao
princípio da isonomia e à proteção à maternidade.

211- Gabarito: Errado
A CF admite a pena de morte apenas em caso de guerra declarada, conforme o artigo 5º,
XLVII.

212- Gabarito: Certo
A readaptação é prevista na legislação para servidores com limitações físicas ou mentais,
permitindo o exercício de funções compatíveis com sua condição e recebendo a
remuneração do novo cargo.
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chegamos ao fimchegamos ao fim
Parabéns por explorar esta amostra do material com +

de 250 questões para o TSE Unificado!

Sabemos que a jornada é desafiadora e que encontrar
recursos confiáveis para estudar é essencial para o

sucesso. 
Esta amostra é apenas o começo - se você está

determinado a alcançar sua aprovação ainda este ano,
é fundamental estudar as questões mais cobradas pela

Cespe/Cebraspe. Nosso caderno de questões foi
cuidadosamente elaborado para fornecer exatamente

isso.
Com uma seleção criteriosa das questões mais

relevantes e recorrentes, nosso material oferece a você
a oportunidade de se familiarizar com o estilo de

avaliação da Cebraspe e fortalecer seu domínio sobre
os assuntos mais importantes.

Agora é o momento de dar o próximo passo em direção
ao seu objetivo, você está pronto?

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo

https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
http://sun.eduzz.com/2314409?utm_source=Amostra&utm_medium=Instagram&utm_content=Ativo&utm_campaign=-

